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RESUMO
Este trabalho aborda o Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) no contexto das escolas indígenas brasileiras, analisando suas características, avanços e desafios específicos, considerando as especificidades culturais e a necessidade do respeito à diversidade alimentar. Nesse contexto, apresenta-se o seguinte problema de pesquisa: quais as nuances do atendimento do Programa Nacional de Alimentação Escolar para as escolas indígenas? O objetivo do estudo é analisar o Programa Nacional de Alimentação Escolar em contextos indígenas através de teses e dissertações publicadas. Para tanto utilizamos do Estado da Arte para mapear e analisar esses estudos a fim de cumprir os objetivos estabelecidos nessa pesquisa.
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INTRODUÇÃO
O Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) tem sua gênese em 1955, com o estabelecimento da Campanha Nacional da Merenda Escolar a partir do Decreto Nº 337.106/1955 (Brasil, 1955). Desde então tem passado por profundas transformações até a consolidação da Lei Nº 11.947/2009 (Brasil, 2009), que estabelece que 30% das aquisições da alimentação escolar devem ser adquiridas da agricultura familiar. O PNAE tem se solidificado como uma fundamental política educacional que visa garantir a alimentação escolar adequada para os estudantes das escolas públicas em todos os municípios brasileiros.
O PNAE atende estudantes das redes federal, estadual, municipal e de unidades escolares qualificadas como filantrópicas em todos os 5.570 municípios brasileiros, atendendo cerca de 40 milhões de estudantes. Em 2024 o Programa contou com um recurso total de R$ 5.461.907.292,00 (Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação, 2025).
Em vistas da amplitude do Programa, faz-se necessário um olhar para o atendimento do PNAE em contextos específicos, como o das escolas indígenas. Segundo os dados do Censo Escolar 2024 (INEP, 2025) o Brasil registrou 47.088.922 matrículas na Educação Básica, dividias em 179.286 Unidades Escolares, a Educação Escolar Indígena registra 294.249 matrículas de alunos indígenas divididos em 3.608 escolas indígenas.

Gráfico 1 – Matrículas totais e estudantes indígenas

Fonte: Elaborado pelos autores com os dados do Censo Escolar 2024 (INEP, 2025)

O Governo Federal, por meio do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE), financia de modo suplementar a alimentação escolar, uma vez que a responsabilidade dessa oferta é dos entes federativos, conforme estabelecido pela legislação (Brasil, 1988, 1996). Desse modo, para que seja feito o repasse financeiro às redes é realizado um cálculo com base no número de matrículas registrado no Censo Escolar.

Gráfico 2 – Unidades escolares totais e escolas indígenas

Fonte: Elaborado pelos autores com os dados do Censo Escolar 2024 (INEP, 2025)

Com o advento da Constituição Federal de 1988 (Brasil, 1988) os povos indígenas passam a ter assegurado o direito de uma educação escolar específica, diferenciada e baseada nos costumes e culturas locais. Anterior a isso “as políticas de educação escolar direcionadas às comunidades indígenas mantiveram a base ideológica integracionista, forçando a civilização dos grupos tradicionais à sociedade nacional” (Almeida; Paiva, 2025, p. 3).
Nesse sentido, problematiza-se: quais as nuances do atendimento do Programa Nacional de Alimentação Escolar para as escolas indígenas? Assim, este texto objetiva compreender o atendimento do Programa Nacional de Alimentação Escolar em contextos indígenas, a partir de teses e dissertações publicadas. 
Este trabalho é um recorte da pesquisa de mestrado sobre o Programa Nacional de Alimentação Escolar no município de São Gabriel da Cachoeira, desenvolvido no Programa de Pós-graduação em Educação, da Universidade Federal do Amazonas, com apoio da Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado do Amazonas (FAPEAM). Apresenta-se, a partir desta introdução, a metodologia, as discussões, as considerações finais e as referências utilizadas na construção desse texto.
METODOLOGIA
Para que fosse possível encontrar os trabalhos relacionados com o PNAE e o contexto das escolas indígenas, foi realizado o Estado da Arte sobre o PNAE. O Estado da Arte, para Romanowski e Ens (2006), permite a identificação de aportes significativos, inovações, restrições e lacunas no campo da investigação sobre determinado tema. Sposito (2009) compreende que é este tipo de pesquisa se faz imprescindível para qualquer campo do saber de modo a possibilitar a reflexão sobre o tema pesquisado. Ainda, esta abordagem, possibilita ter “um mapa que nos permite continuar caminhando” (Messina, 1999, p. 145).
Desse modo, foi realizado um levantamento na Biblioteca Digital de Teses e Dissertações (BDTD) e no Catálogo de Teses e Dissertações da Capes com o seguinte descritor: Programa Nacional de Alimentação Escolar. Assim sendo, foram catalogados, entre outubro de 2024 e janeiro de 2025, 366 trabalho na BDTD e 407 trabalhos no Catálogo da Capes. Quando juntados e excluídas as duplicações consolidamos 542 publicações, sendo 78 teses e 464 dissertações, entre os anos de 1992 – primeiro trabalho encontrado – até dezembro de 2024.
A fim de cumprir o objetivo deste trabalho, realizamos a revisão dos trabalhos que associam o Programa com o contexto da educação escolar indígena, assim, apresentam-se os trabalhos a seguir.
Quadro 1 – Teses e dissertações sobre o PNAE e as escolas indígenas
	Autor (a)
	Título
	Ano
	IES
	Área de avaliação
	Tipo

	Renata da Cruz Gonçalves
	A diversidade sociocultural no Programa Nacional de Alimentação Escolar: uma etnografia da alimentação escolar indígena entre os Xavánte de Parabubure, Mato Grosso
	2012
	UFSC
	Nutrição
	Dissertação

	Karina Lavinia Pitta do Carmo Regis de Souza
	O programa nacional de alimentação escolar em comunidades indígenas de Porto Seguro-BA: um estudo na perspectiva da segurança alimentar e nutricional
	2013
	UFBA
	Ciência de alimentos
	Dissertação

	Zelandes Alberto Oliveira
	Segurança alimentar nas escolas indígenas do centro Willimom da terra indígena Serra Raposa do Sol - RR
	2013
	UNB
	Ciências ambientais
	Dissertação

	Mariana Werlang Girardi
	Programas de alimentação escolar na América Latina: análise comparativa do atendimento a povos indígenas
	2018
	UFSC
	Nutrição
	Dissertação

	Nikolas Raphael Gil Alcon Mendes
	Análise do processo de reformulação do Programa Nacional de Alimentação Escolar nas escolas indígenas no Amazonas
	2019
	Escola Nacional de Administração Pública
	Ciência política e relações internacionais
	Dissertação

	Murilo Has
	O cenário da alimentação Kaingang enquanto patrimônio histórico e cultural: um estudo na conjuntura das políticas educacionais e interculturais indígenas no Paraná
	2021
	Universidade Estadual do Centro-Oeste
	Educação
	Dissertação

	Karen Cristina de Andrade Pereira
	Influência do ambiente alimentar nos hábitos alimentares: contribuição de análise aos povos indígenas no Brasil
	2021
	UNESP
	Interdisciplinar
	Dissertação

	Túlio Caio Binotti
	Manejo territorial Hupd’äh e agrosociobiodiversidade: relações com políticas públicas de alimentação escolar e agroecologia
	2023
	USP
	Ciências ambientais
	Tese

	Rebeca Sakamoto Figueiredo
	Avaliação da gestão do Programa Nacional de Alimentação Escolar Indígena ofertada no estado do Amazonas
	2023
	UFAM
	Ciências da saúde
	Dissertação


Fonte: Elaborado pelos autores a partir das informações da BDTD e do Catálogo da Capes

O Estado da Arte tornou possível estabelecer uma dimensão da produção acadêmica sobre a interface do PNAE com o contexto das escolas indígenas, em relação aos demais contextos que permeiam essa política educacional, de modo que essas análises representam 1,29% do total das pesquisas desenvolvidas sobre o tema. Ao estabelecer esse recorte, há a possibilidade da análise dessa política educacional em contextos específicos e diferenciados.

DISCUSSÃO E RESULTADOS

Destacamos, inicialmente, que o PNAE é estudado por diversas áreas do conhecimento, principalmente na área de avaliação Nutrição, Educação e Interdisciplinar. A área Interdisciplinar está dividida em três categorias: Políticas e Desenvolvimento de Territórios; Saúde e Biológicas; e Sociais, Culturais e Humanidades. Não obstante, a Área da educação também tem produzido estudos a partir de diversas óticas da política educacional, principalmente no que diz respeito à avaliação da política.
Girardi (2018) afirma que há Programas de Alimentação Escolar (PAE’s) em quase todos os países do mundo e que, na maior parte desses programas, existem critérios que buscam focalizar os recursos para grupos socialmente vulneráveis. Em relação a outros países, a autora destaca que o Programa brasileiro está entre os maiores do mundo em número de beneficiários. 
A autora analisa que os povos indígenas estão inseridos em componentes normativos da maioria dos programas, no entanto, não se pontua diretamente a necessidade de considerar questões específicas dos diferentes grupos étnicos. Mesmo no caso brasileiro, onde há uma estrutural legal mais consolidada, é preciso aperfeiçoar progressivamente a execução da política. 
Girardi (2018) aponta, ainda, que as pesquisas sobre avaliação dos PAE’s no geral apresentam-se em grande quantidade, mas alerta que “ainda faltam pesquisas que tratem especificamente desse tema em contextos indígenas” (Girardi, 2018, p. 93). O levantamento realizado, que oportunizou esse texto, também ressalta essa afirmativa. São poucos os estudos que abordam a alimentação escolar em interface as realidades indígenas, mesmo que representem um menor número de escolas e de matrículas, essas realidades são diversas e específicas.
Nos estudos de Gonçalves (2012), Souza (2013) e Oliveira, (2013) é possível identificar problemas comuns no atendimento do PNAE em locais distintos do território brasileiro. Os autores apontam que há desconhecimento por parte dos atores envolvidos no Programa, tanto gestores quanto o público alvo. Gonçalves (2012), por exemplo, afirma que 
A gestão julga impotente e desorganizado o sistema de produção dos Xavánte, a tentativa de adaptação daqueles frente ao modo não indígena de gerir demostra um desconhecimento sobre os modelos de agricultura e organização local, bem como o não reconhecimento das práticas nativas (Gonçalves, 2012, p. 102).

Esse mesmo contexto é abordado por Souza (2013) e Oliveira (2013) também. Além disso, as pesquisas apontam uma dificuldade logística e estrutural. São problemas que vão desde a emissão de documentos que viabilizassem os produtores de vender suas mercadorias para a alimentação escolar, até ao transporte e distribuição da alimentação. Essas pesquisas revelam, ainda, a inadequação dos cardápios escolares aos costumes e hábitos alimentares desses contextos.
Souza (2013) relata que “Nas aldeias visitadas, de modo geral, foi comum a observação de preparações próprias da sociedade moderna, com pequena inserção dos hábitos regionais” (p. 128). Em diversos outros contextos esses problemas se aprofundam com maior, ou menor, gravidade, muito em decorrência da rigidez das normativas.
Mendes (2019) retrata um dos processos recentes mais importantes sobre o atendimento do PNAE para povos indígenas. Em 2016 o Ministério Público Federal no Amazonas (MPF/AM) faz uma visita à comunidade Maturacá, Terra Indígena Yanomami, no município de São Gabriel da Cachoeira, que constata casos de insegurança alimentar vivenciados no território, sobretudo na alimentação escolar. A visita do MPF/AM constatou ainda que os Yanomami tinham dificuldades em escoar a produção, uma vez que a logística tem um custo muito elevado.
A partir das denúncias, reinvindicações e ofícios no âmbito do MPF, é criada a Comissão de Alimentos Tradicionais dos Povos da Amazônia (CATRAPOA) que vai possibilitando o destravamento de diversos empecilhos que dificultam o acesso de agricultores indígenas para vendas ao PNAE, e outros programas de compras governamentais, por meio de Notas Técnicas, como a Nota Técnica Nº 01/2017/ADAF/SFA-AM/MPF-AM, que flexibiliza a compra de produtos vegetais e de origem animal produzidos nas comunidades sem a exigência de registros sanitários.
Mendes (2019) compreende que a reformulação do atendimento do PNAE para os agricultores indígenas representa 
Mais que um mecanismo técnico-político de legitimação de governos eleitos, ele também pode se mostrar como resiliência institucional frente a processos de tomadas de decisão (ou omissão) por parte do centro de governo do executivo, que tendem para a desconstrução de arranjos institucionais de políticas públicas democráticas e pluralistas (Mendes, 2019, p. 132).

Mesmo com essas possibilidades, a oferta da alimentação escolar em escolas indígenas enfrenta, historicamente, um processo de substituição alimentar, que tem impactos nutricionais e socioculturais. Has (2021), argumenta que no cenário alimentar dos Kaigang, no Paraná, tem havido um processo de desestruturação gradual do consumo de produtos como o milho, pinhão, mandioca, palmito, frutas nativas e larvas, obtidos por meio de práticas de caça, pesca, coleta e agricultura de subsistência, por influência do capitalismo urbano-industrial, pela perda de territórios e pela inadequação das políticas públicas voltadas à alimentação escolar indígena. O autor afirma que
Entre os povos Kaingang, Xokleng e Guarani, da região Sul do país, a alimentação funciona a contento apenas quando a direção da escola se mobiliza, e muitas vezes, as crianças rejeitam a merenda porque os alimentos oferecidos não fazem parte da sua alimentação tradicional, como é o caso dos produtos enlatados (Has, 2021, p. 112).

A escola, nesse contexto, em vez de ser um espaço de valorização da cultura alimentar tradicional, torna-se um agente de colonização alimentar. O autor defende que “é necessário que as políticas educacionais e de alimentação escolar sejam elaboradas com base na conjuntura, no todo que envolve esse complexo processo de alimentar-se e que não se restrinja apenas ao sentido biológico da vida humana.” (Has, 2021, p. 113). 
Desse modo, trata-se de compreender a escola enquanto um ambiente alimentar que dialogue com os sistemas alimentares tradicionais. Pereira (2021), no mesmo sentido que aborda Has (2021), indica que o ambiente alimentar da escola está permeado por condicionantes externos, como o maior acesso dos escolares e de suas famílias à alimentos industrializados e ao marketing cada vez mais abrangente desses produtos.
Por fim, Binotti (2023), em sua tese sobre o manejo territorial dos Hupd’äh – povo considerado de recente contato na região do Alto Rio Negro – discute que existem sensibilidades importantes que devem ser considerados no campo das políticas públicas, e dos atores que executam. Neste caso específico, relacionando a Política Nacional de Gestão Territorial e Ambiental de Terras Indígenas (PNGATI) e a Política Nacional de Agroecologia e Produção Organica (PNAPO) ao PNAE, o autor indica que existe uma tensão entre o reconhecimento e o apagamento dos modos tradicionais de produzir e viver.
Binotti (2023) indica que mesmo sendo ampla e com a possibilidade de atender os povos indígenas a PNAPO não garante espaço para as especificidades indígenas, gerando um paradoxo nas práticas que tendem a universalizar as práticas indígenas para as lógicas da agricultura familiar “não indígena”. A PNGATI, para o autor, é a que de fato valoriza e articula os costumes, práticas e manejos territoriais e ambientais. 
O caso do PNAE, em relação as políticas anteriormente destacadas, se apresenta como um campo fundamental para a agricultura indígena, mas que, também, é um campo de amplo de divergências. Mesmo com a inclusão de alimentos de consumo local nas compras da alimentação escolar existem conflitos para a inclusão de uma diversidade de alimentos. Assim sendo a alimentação dos povos indígenas Hupd’äh está profundamente ligada à vida comunitária e escolar em seus territórios. As práticas tradicionais como caça, pesca, coleta e agricultura são elementos centrais dessa cultura alimentar. O Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), com apoio da Secretaria Municipal de Educação de São Gabriel da Cachoeira, tem buscado incluir esses alimentos nas refeições escolares, valorizando os saberes locais e respeitando os papéis de gênero na produção de alimentos. Apesar dos avanços, ainda existem desafios, como a necessidade de diálogo entre diferentes práticas alimentares (Binotti, 2023)
Essa análise revela, de maneira contundente, a tensão entre reconhecimento simbólico e apagamento prático. Apesar dos obstáculos, o autor defende que deve haver reformulações das políticas públicas voltadas para os povos indígenas a partir de uma escuta efetiva e que as escolas e as roças devem ser compreendidas e reconhecidas como espaços fundamentais de fomento da autonomia e da soberania alimentar dos povos. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS
Este texto objetivou analisar o Programa Nacional de Alimentação Escolar em contextos indígenas através de teses e dissertações publicadas. Embora existam muitas pesquisas sobre o PNAE em geral, há pouca produção voltada especificamente às realidades indígenas, cuja diversidade e especificidade demandam maior atenção. Estudos apontam que tanto gestores quanto comunidades indígenas enfrentam dificuldades para adaptar a política do PNAE aos modos de vida e produção tradicionais, devido a desconhecimento, questões logísticas, burocráticas e inadequação dos cardápios à cultura alimentar local.
Problemas recorrentes incluem a falta de reconhecimento das práticas agrícolas e alimentares tradicionais, dificuldades na documentação para venda de alimentos, transporte e distribuição, além da substituição de alimentos tradicionais por produtos industrializados nas escolas. Intervenções recentes, como a atuação da Comissão de Alimentos Tradicionais dos Povos da Amazônia, têm buscado flexibilizar normas e facilitar a inclusão dos agricultores indígenas no programa.
Autores destacam que, apesar de políticas como a PNGATI avançarem no reconhecimento da gestão territorial indígena, ainda há tensões e contradições, pois muitas vezes iniciativas voltadas à valorização dos saberes indígenas acabam por tentar enquadrá-los em modelos não indígenas. O caso dos Hupd’äh ilustra essas dificuldades: as normas do PNAE priorizam produtos processados e certificações incompatíveis com os modos locais de produção, gerando distanciamento entre a política e as realidades indígenas.
Em suma, para garantir a soberania alimentar e respeitar a diversidade cultural dos povos indígenas, é fundamental reformular políticas e práticas, promovendo escuta efetiva, valorização dos territórios, e adaptação dos programas à interculturalidade e às especificidades locais.
Por fim, ressalto que este texto é fruto da pesquisa de Mestrado desenvolvida no Programa de Pós-Graduação em Educação (PPGE), com apoio da FAPEAM, e tem como finalidade contribuir para a produção do conhecimento sobre o PNAE em contextos indígenas. Busca-se, assim, refletir sobre a dinâmica das políticas educacionais de forma equitativa, reconhecendo e respeitando as diversidades e diferenças que compõem as realidades indígenas.
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MATRÍCULAS ED. BASICA INEP


MATRÍCULAS TOTAL	MATRÍCULAS INDÍGENAS	47088922	294249	

ESCOLAS ED. BÁSICA INEP


ESCOLAS TOTAL	ESCOLAS INDÍGENAS	179286	3608	
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